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EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO SUL  

 

 

MEMORIAIS DOS RECORRENTES 

 

MUNICÍPIO DE COLORADO/RS 
ELEIÇÕES PROPORCIONAIS 2024 

RE EM AIME Nº 0600001-08.2025.6.21.0117 

 

RECORRENTES: ALOISIO REMO ALVES XAVIER, FRANCINI PAZINATO, MARA ELIZABETE DA SILVA DOS 
SANTOS E TACIANO PALOSCHI 

RECORRIDO: LUÍS GILBERTO RIZZARDI 
RELATORA: DESEMBARGADORA ELEITORAL CAROLINE AGOSTINI VEIGA 
JULGAMENTO: 14/04/2026 - 16 H 

 

I – SÍNTESE DO CASO E DELIMITAÇÃO DA CONTROVÉRSIA 

Cuida-se de Recurso Eleitoral interposto em face de sentença proferida nos 
autos de Ação de Impugnação de Mandato Eletivo, a qual reconheceu a ocorrência de 
suposta fraude à cota de gênero nas eleições municipais de 2024, no Município de 
Colorado/RS, determinando, como consequência, a cassação dos mandatos dos 
recorrentes. 

A decisão de primeiro grau, posteriormente integrada por julgamento de 
embargos de declaração, manteve a conclusão condenatória, assentando-se, em síntese, 
na premissa de que determinadas candidaturas femininas teriam sido fictícias, o que teria 
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comprometido a regularidade do Demonstrativo de Regularidade de Atos Partidários 
(DRAP) e, por consequência, de toda a chapa proporcional. 

O presente recurso devolve à apreciação desta Egrégia Corte não apenas a 
análise do conjunto probatório produzido, mas, sobretudo, a correção jurídica da 
premissa adotada na sentença, questionando-se a existência efetiva de fraude, a 
suficiência das provas utilizadas e, ainda, a regularidade do próprio desenvolvimento da 
instrução processual. 

 

II – DO INSTITUTO DA GRAVIDADE DA SANÇÃO E DO STANDARD PROBATÓRIO 
EXIGIDO 

A cassação de mandatos eletivos, especialmente no âmbito do sistema 
proporcional, constitui uma das mais severas intervenções do Direito Eleitoral, pois não 
atinge apenas os candidatos diretamente envolvidos, mas repercute sobre toda a 
representação política (leia-se Partido) formada a partir da vontade popular. Trata-se de 
medida de natureza excepcional, cuja aplicação demanda rigor máximo na aferição dos 
fatos e na valoração das provas. 

Nesse contexto, a jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral - TSE firmou 
orientação no sentido de que a configuração de fraude à cota de gênero exige prova 
robusta, consistente e inequívoca, não se admitindo decisões fundadas em meras 
presunções ou inferências indiretas. A gravidade da sanção impõe um standard 
probatório qualificado, sob pena de se banalizar a cassação de mandatos e comprometer 
a estabilidade do processo democrático. 

No caso concreto, contudo, a sentença recorrida não se ampara em prova 
dessa natureza. Ao revés, constrói sua conclusão a partir de elementos frágeis e 
insuficientes, sem demonstrar, de forma clara e objetiva, a existência de um arranjo 
fraudulento deliberado, dirigido à burla da legislação eleitoral. 
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III – DA INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA: RESULTADO ELEITORAL NÃO CONFIGURA 
FRAUDE 

A análise detida dos autos evidencia que a imputação de fraude à cota de 
gênero foi construída, essencialmente, a partir do desempenho eleitoral reduzido de 
determinadas candidatas do sexo feminino. Essa premissa, contudo, não se sustenta 
juridicamente, pois o resultado das urnas, por si só, não constitui elemento apto a 
caracterizar candidatura fictícia. 

A própria contestação já apontava que a narrativa inicial carecia de suporte 
probatório mínimo, limitando-se a extrair conclusões a partir de dados quantitativos, sem 
demonstrar a inexistência de campanha ou a simulação deliberada de candidaturas. 

Não há nos autos qualquer prova concreta de que as candidatas tenham sido 
utilizadas como meros instrumentos formais para cumprimento da cota legal. Não se 
demonstrou ausência de atos de campanha, inexistência de movimentação eleitoral, 
desvio de recursos ou qualquer conduta que revele fraude estruturada. Ao contrário, o 
que se verifica é uma construção argumentativa baseada em presunções, 
incompatível com o rigor exigido para a aplicação de sanção tão gravosa. 

 

IV – DO ERRO DE PREMISSA DA SENTENÇA 

A sentença recorrida incorre em vício de fundamentação ao aplicar, de forma 
automática, as consequências jurídicas previstas na jurisprudência do Tribunal Superior 
Eleitoral — notadamente aquelas associadas à fraude à cota de gênero — sem que esteja 
devidamente comprovado o fato gerador dessas consequências. 

Há, portanto, uma inversão lógica no raciocínio decisório: parte-se da 
consequência para presumir a existência da causa. Tal construção compromete a 
validade da decisão, pois substitui a exigência de prova concreta por um juízo de 
probabilidade não amparado nos elementos dos autos. 

A aplicação da Súmula 73 do TSE pressupõe a comprovação da fraude, e 
não sua presunção. Ao desconsiderar essa premissa, a sentença amplia indevidamente 
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o alcance da norma jurisprudencial, convertendo-a em instrumento de condenação 
automática, o que não se coaduna com o devido processo legal. 

 

V – DA COERÊNCIA INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO: IMPROCEDÊNCIA 
NA ORIGEM E PROVIMENTO NO GRAU RECURSAL 

Aspecto de singular relevância no presente caso — e que merece especial 
atenção desta Egrégia Corte — reside no fato de que tanto o Ministério Público Eleitoral 
em primeiro grau quanto a Procuradoria Regional Eleitoral, em segundo grau, 
manifestaram-se de forma convergente no sentido da improcedência da ação e, 
consequentemente, do provimento do recurso. 

Com efeito, na origem, o Ministério Público Eleitoral (primeiro grau), 
participante na Instrução, após análise do conjunto probatório produzido, concluiu pela 
inexistência de elementos suficientes à caracterização de fraude à cota de gênero, 
opinando expressamente pela improcedência da AIME. 

Tal manifestação já indicava, de forma clara, que os elementos trazidos aos 
autos não atingiam o standard probatório exigido para a configuração de ilícito de tamanha 
gravidade. 

O dado que reforça ainda mais essa conclusão — e que se apresenta como 
elemento de extrema densidade argumentativa — é que, em sede recursal, a própria 
Procuradoria Regional Eleitoral (segundo grau) manteve essa linha de entendimento, 
opinando pelo provimento do recurso eleitoral interposto pelos recorrentes, ou seja, pela 
reforma da sentença condenatória. 

Tem-se, portanto, uma situação processual extremamente significativa: 

(i) o órgão ministerial de primeiro grau não identificou fraude; 

(ii) o órgão ministerial de segundo grau, ao reexaminar a matéria, reafirma essa 
conclusão e propõe a reforma da sentença. 
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Essa dupla manifestação não pode ser minimizada. Trata-se de atuação 
institucional qualificada, exercida por órgãos distintos, em momentos processuais diversos, 
mas que convergem para o mesmo ponto: a ausência de prova robusta de fraude eleitoral. 

A sentença recorrida, nesse cenário, não apenas diverge de uma das 
manifestações ministeriais — mas se coloca em oposição a uma linha institucional contínua 
do Ministério Público Eleitoral, sem que, para tanto, apresente fundamentação probatória 
suficientemente densa para superar tal entendimento técnico. 

E aqui reside o ponto nevrálgico: não se trata de atribuir caráter vinculante ao 
parecer ministerial, mas de reconhecer que, quando há convergência entre os órgãos do 
Ministério Público — especialmente em matéria de análise probatória —, eleva-se 
significativamente o grau de coerência. 

A condenação baseou-se, essencialmente, em presunções derivadas de 
desempenho eleitoral, sem que se tenha produzido prova direta, objetiva e segura da 
fraude alegada. Isso se revela ainda mais problemático quando se constata que tal 
conjunto probatório já havia sido considerado insuficiente pelo próprio fiscal da lei, tanto na 
origem quanto no âmbito recursal. 

 

VI – DO CERCEAMENTO DE DEFESA NA OITIVA DA CANDIDATA MIRIAN HAHN 

A irregularidade processual mais grave verificada nos autos refere-se ao 
cerceamento de defesa ocorrido durante a oitiva da candidata MIRIAN HAHN. Na 
ocasião, ao ser questionada sobre a suposta ausência de publicações em redes sociais 
durante o período eleitoral, a candidata tentou demonstrar, por meio de seu telefone 
celular, a existência de tais postagens. 

Entretanto, o nobre Juiz indeferiu a possibilidade de verificação imediata 
da prova, impedindo que a candidata apresentasse elemento relevante para a 
elucidação dos fatos. O diálogo registrado evidencia a negativa expressa do magistrado, 
mesmo diante da insistência da depoente em demonstrar a existência das publicações. 
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Tal conduta não pode ser compreendida como mero exercício de condução da 
audiência. Trata-se de restrição indevida ao direito de defesa, que impediu a produção de 
prova diretamente relacionada à tese acusatória perante a presença física do Magistrado. 
Ao limitar a demonstração de fatos relevantes, o juízo comprometeu a formação da verdade 
material e prejudicou a paridade de armas entre as partes. 

 

VII – DA INADEQUAÇÃO DA CONDIÇÃO PROCESSUAL DAS CANDIDATAS 

A situação se torna ainda mais grave quando se observa que as candidatas 
apontadas como supostas participantes da fraude foram ouvidas na condição de 
testemunhas, e não de partes, embora suas condutas tenham sido utilizadas como 
fundamento para a condenação. 

Essa escolha processual implica restrição significativa às garantias de defesa, 
pois impede o pleno exercício do contraditório e da ampla defesa, além de permitir que 
declarações prestadas sem assistência técnica adequada sejam utilizadas em desfavor 
das próprias depoentes. 

Ainda que a jurisprudência admita, em determinadas hipóteses, a não inclusão 
dessas candidatas no polo passivo, tal entendimento não autoriza a mitigação de suas 
garantias processuais quando seus atos são diretamente imputados como ilícitos. A forma 
como foram ouvidas compromete a validade da prova produzida e, por consequência, da 
própria decisão. 

 

VIII – DA NULIDADE PROCESSUAL OU, SUBSIDIARIAMENTE, DA INVALIDAÇÃO 
DA PROVA 

Diante do cerceamento de defesa e das irregularidades na condução da 
instrução, impõe-se o reconhecimento da nulidade do processo, com a consequente 
anulação da sentença. A violação aos princípios do contraditório e da ampla defesa não 
pode ser relativizada, especialmente em processo que culmina na cassação de mandatos 
eletivos. 
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Subsidiariamente, caso não se entenda pela nulidade integral, deve-se ao 
menos desconsiderar os elementos probatórios produzidos sob vício, notadamente 
aqueles relacionados à suposta ausência de campanha, cuja demonstração foi 
indevidamente limitada pelo juízo. 

Em qualquer cenário, não se pode admitir a manutenção de uma condenação 
fundada em prova cuja produção foi comprometida. 

 

IX – DA SOBERANIA POPULAR E DO RISCO DE PRECEDENTE 

Na linha jurisprudencial deste Egrégio Tribunal Regional, a cassação de 
mandatos eletivos representa intervenção direta na soberania popular, pois 
desconstitui a vontade manifestada nas urnas. Por essa razão, deve ser aplicada com 
extrema cautela e apenas quando comprovada, de forma inequívoca, a ocorrência de ilícito 
grave. 

A manutenção da sentença recorrida, baseada em presunções e prova 
insuficiente, cria precedente perigoso, capaz de fragilizar o sistema eleitoral e abrir espaço 
para cassações indevidas. A Justiça Eleitoral deve atuar com firmeza no combate a 
fraudes, mas também com responsabilidade na preservação da legitimidade democrática. 

 

X – CONCLUSÃO E PEDIDOS 

Diante de todo o exposto, resta evidente a inexistência de prova robusta de 
fraude à cota de gênero, bem como a ocorrência de vícios processuais relevantes que 
comprometem a validade da decisão recorrida. 

Requer-se, assim, o provimento integral do recurso eleitoral, para reformar a 
sentença e julgar improcedente a Ação de Impugnação de Mandato Eletivo. 
Subsidiariamente, requer-se o reconhecimento da nulidade da instrução processual, com 
a consequente anulação da sentença. 
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Por fim, pugna-se pela manutenção dos mandatos dos recorrentes, em respeito 
à soberania popular e à regularidade do processo democrático. 

Nestes termos, pede-se pelo provimento do recurso eleitoral. 

Porto Alegre/RS, 13 de abril de 2026. 

	
JOSÉ LUÍS BLASZAK 

OAB/RS 107.055-B 
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